
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.480 - PE (2012/0213776-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BEZERROS 
ADVOGADO : MURILO OLIVEIRA DE ARAÚJO PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR. INEXISTÊNCIA DE PRETENSÃO 
RESISTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO 
OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESSA CORTE 
SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo homologou pedido de desistência em Ação 
Cautelar, proferida antes da contestação pela UNIÃO.

2.   São cabíveis os honorários de sucumbência em ação cautelar, 
diante da autonomia do pleito cautelar. Contudo, essa condenação só é cabível quando 
a cautelar é resistida, ou seja, quando há contraditório, citação da parte e apresentação 
de contestação, o que não ocorreu no presente caso, conforme relatado pelo Tribunal 
Regional

3.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de abril de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.480 - PE (2012/0213776-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BEZERROS 
ADVOGADO : MURILO OLIVEIRA DE ARAÚJO PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra 

decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial nos seguintes 

termos:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

MEDIDA CAUTELAR. INEXISTÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO 

OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESSA 

CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 389).

2.   Irresignada, a agravante reitera o argumento de que houve 

manifestação da união dos autos, em sua defesa, ainda que não em sede de 

contestação. Apesar de o pedido de desistência ter sido formulado antes de escoado o 

prazo para a resposta e sem que tenha sido oferecida contestação, a Advocacia-Geral 

da União já tinha ingressado nos autos, desempenhando o papel de falar acerca da 

inexistência de requisito para a concessão de tutela antecipada (fls. 398)

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja  conhecido e provido o 

Recurso Especial interposto.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.480 - PE (2012/0213776-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BEZERROS 
ADVOGADO : MURILO OLIVEIRA DE ARAÚJO PEREIRA E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR. INEXISTÊNCIA DE 

PRETENSÃO RESISTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DESCABIMENTO. ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM O 

ENTENDIMENTO DESSA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo homologou pedido de desistência em 

Ação Cautelar, proferida antes da contestação pela UNIÃO.

2.   São cabíveis os honorários de sucumbência em ação 

cautelar, diante da autonomia do pleito cautelar. Contudo, essa condenação 

só é cabível quando a cautelar é resistida, ou seja, quando há contraditório, 

citação da parte e apresentação de contestação, o que não ocorreu no 

presente caso, conforme relatado pelo Tribunal Regional

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos: 

5.   A propósito da questão em discussão, o aresto recorrido 

explicitou o seguinte, no que interessa:

In casu, o Município de Bezerros/PE requereu a 
desistência da ação logo após ser prolatada a decisão da eminente 
Desembargadora convocada Germana Moraes (de fls. 311), que 
denegou o pedido de liminar. Observa-se que tal solicitação 
ocorreu apenas 06 (seis dias) depois da data da referida decisão. 
Ademais, ainda não havia transcorrido o prazo para que a 
requerida, União, pudesse contestar a ação. Daí porque, afigura-se 
evidente o descabimento destes embargos declaratórios (fls. 336).

6.   Verifica-se, que a decisão objurgada está em consonância 

com o entendimento dessa egrégia Corte Superior, firmada em que são 
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cabíveis os honorários de sucumbência em ação cautelar, diante da 

autonomia do pleito cautelar. Contudo, essa condenação só é cabível 

quando a cautelar é resistida, ou seja, quando há contraditório, citação da 

parte e apresentação de contestação, o que não ocorreu no presente caso, 

conforme relatado pelo Tribunal Regional. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

1. Pacífica a jurisprudência desta Corte Especial quanto à 
possibilidade de condenação em honorários advocatícios, mesmo 
em casos de extinção do processo sem exame de mérito, em razão 
do Princípio da Causalidade. 

2. É cabível a condenação em honorários de advogado 
quando a cautelar é resistida, estabelecendo-se o contraditório. 

3. A autonomia do processo cautelar e a contenciosidade 
nele existente ensejam a condenação em honorários, independente 
de ela também existir nos processos que são conexos à cautelar. 
Agravos regimentais improvidos (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 
579.424/ES, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.11.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. INEXISTÊNCIA 
DE PRETENSÃO RESISTIDA. DESCABIMENTO DE 
CONDENAÇÃO DO RÉU EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...)

3. É certo que, segundo a jurisprudência dominante desta 
Corte, são devidos honorários advocatícios em sede de ação 
cautelar quando há litígio, resistência do réu, ou seja, citação e 
apresentação de contestação, nos termos do princípio da 
causalidade e da sucumbência, bem como da própria autonomia 
jurídica do pleito cautelar. Precedentes citados. Tais pressupostos 
para a fixação de honorários, no entanto, não se verificam no caso 
concreto, em que a parte ré, regularmente citada, não ofereceu 
contestação, e, depois de proferida a sentença de procedência da 
ação cautelar, ao contra-arrazoar a apelação da autora que 
pugnava pela fixação de honorários, limitou-se a ré a defender o 
descabimento de sua condenação ao pagamento dessa verba de 
sucumbência. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido, porém, nessa 
extensão, não provido (REsp. 1.135.887/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 08.10.2010).

7.   Assim, incidente, no caso, a Súmula 83 desta Corte.
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2.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0213776-6 AREsp 240.480 / PE

Números Origem:  1132620104050000  200983020012448  2780

EM MESA JULGADO: 16/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BEZERROS
ADVOGADO : MURILO OLIVEIRA DE ARAÚJO PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BEZERROS
ADVOGADO : MURILO OLIVEIRA DE ARAÚJO PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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